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RESUMO 

Os estudantes veem a escola como uma obrigação imposta pela família e por polí-

ticas vigentes, algo muito distante de sua realidade, de modo a desenvolverem apatia, 

mais especificamente para a disciplina de Língua Portuguesa, aqui como objeto de 

estudo, de modo a crerem que não são capazes de aprendê-la/compreendê-la levando 

assim à defasagem. Dos inúmeros desafios que o professor de Língua Portuguesa tem 

há a necessidade de direcionar os estudantes, para que mudem sua visão referente ao 

ambiente escolar e à língua portuguesa. O objetivo deste artigo é apresentar uma se-

quência didática, aplicada em uma turma de oitavo ano do ensino fundamental na Es-

cola Estadual Carlos Irigaray Filho em Alto Taquari-MT, em que se aliam empatia e 

variação linguística, de modo a possibilitar a aproximação e aprendizagem da língua 

portuguesa. É relevante destacar que o conteúdo trabalhado neste artigo é importante 

para este nível de escolaridade do ensino fundamental, uma vez que busca alternativas 

nas inteligências emocionais fazendo com que os estudantes tenham mais percepção de 

que são capazes de aprender inclusive as variantes da Gramática Normativa. No con-

texto teórico, em se tratando de variação linguística e empatia como uma inteligência 

emocional, podemos aqui sinalizar alguns dos autores pesquisados como Bortoni-

Ricardo (2004); Cortella (2009); Goleman (2011); Minayo (1994) entre outras leituras 

em banco de dados do Scielo e Google Acadêmico. Esta é uma pesquisa de caracterís-

tica bibliográfica exploratória, está fundamentada em sequência didática, na qual 

permitirá aos professores da área da linguagem, proximidade com seus alunos, explo-

rando suas potencialidades e desenvolver técnicas mais adequadas para se ter sucesso 

na aprendizagem, querer estar na escola e ter empatia pela disciplina de Língua Por-

tuguesa. 
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1. Introdução 

Estudar é um direito garantido da criança e do adolescente, porém 

quando se trata da visão do estudante nem sempre a educação; a escola; o 
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ato de ensino, são vistos como direito, mas sim como algo obrigatório, 

muito distante de sua realidade, fato este que leva os estudantes a desen-

volverem aversão ao ambiente escolar e a tudo que lhe é relacionado. 

Vários são os fatores que levam o estudante a ver a escola como 

algo imposto. O fato de ao frequentarem a escola não desenvolverem as 

capacidades esperadas faz com que a aversão à escola aumente chegando 

a casos de evasão escolar. 

Quando se fala da disciplina de Língua Portuguesa essa dificulda-

de pode ser relacionada a vários fatores, pois quando se questiona sobre o 

gosto por esta há uma relação de amor e ódio; enquanto uns amam, ou-

tros detestam, e, como é uma disciplina que, na escola em que as ativida-

des neste artigo foram aplicadas, tem carga horária de cinco aulas sema-

nais, há casos em que os estudantes ficam apáticos. 

Somado aos fatores citados, há também a questão distanciamento 

da língua, pois quando se depara com a linguagem utilizada na escola, o 

estudante a vê como algo fora de sua realidade, acreditando, por vezes 

que é incapaz de aprendê-la, já que não a entende. 

Neste ponto, nota-se a necessidade de buscar um elo entre o co-

nhecimento de mundo do estudante com o conhecimento transmitido no 

ambiente escolar, cabendo, enquanto disciplina de Língua Portuguesa 

traçar metas para aproximação e compreensão das variantes linguísticas. 

Aqui, destacaremos a importância da variação linguística não co-

mo um problema, mas como um meio conciliatório de modo a aproximar 

o estudante do ambiente escolar, já que, na turma, em questão o estudo 

da variação linguística atraiu os estudantes, algo que não surtiu o mesmo 

efeito em outros conteúdos, de modo que, a partir da empatia dos alunos 

pelo estudo das variantes linguísticas possa-se apresentar aos estudantes 

que pode compreender a Gramática Normativa tanto quanto aprenderam 

palavras de outra variante em casa. 

Desta forma, objetivamos neste artigo apresentar uma sequência 

didática na qual se aliaram empatia e variação linguística de modo a pos-

sibilitar aos estudantes não somente o entendimento das variantes da língua 

portuguesa, mas também a aproximação e aprendizagem desta. Acredita-se 

que utilizar o estudo da Gramática Normativa e suas variantes e conjunto 

às Inteligências emocionais pode gerar empatia de modo a tornar possível 

a aproximação do estudante no processo de ensino. 
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2. Linguagem e riqueza cultural 

O Brasil é um país rico culturalmente. Essa riqueza transparece 

também na linguagem do país, de modo que ainda que a língua oficial se-

ja a Língua Portuguesa, com normas e regras que a regem, existe uma 

imensidade de variantes, no entanto, isso não somente traz uma diversi-

dade cultural, mas também acarreta preconceito com aqueles que não são 

falantes da norma culta e obviamente isso é transmitido ao ambiente es-

colar já que cada estudante traz consigo todo um conhecimento adquirido 

de seu ambiente social e familiar. A esse sentido destaca-se nos Parâme-

tros Curriculares Nacionais:  

A língua portuguesa, no Brasil, possui muitas variedades dialetais. 
Identificam-se geográfica e socialmente as pessoas pela forma como fa-

lam. Mas há muitos preconceitos decorrentes do valor social relativo que 

é atribuído aos diferentes modos de falar: é muito comum se considera-
rem as variedades linguísticas de menor prestígio como inferiores ou er-

radas. (PCNs, 1997. p. 26) 

Socialmente quase não se nota o preconceito linguístico como al-

go severo, mas sim como algo velado, pois para muitos ironizar a forma 

que o outro fala não é nada demais, mas apenas uma “brincadeira” sem 

intenção. Tal forma de preconceito está tão imbricada na população geral 

brasileira que em diversos momentos pessoas cultas e que sabem da exis-

tência desse tipo de preconceito o cometem sem perceber a ofensa que 

está a fazer do próximo, como se fosse algo normal. A este sentido Bag-

no (1999) declara: 

Muito pelo contrário, o que vemos é esse preconceito ser alimentado 

diariamente em programas de televisão e de rádio, em colunas de jornal e 

revista, em livros e manuais que pretendem ensinar o que é “certo” e o 
que é “errado”... (BAGNO, 1999, p. 13) 

É necessário que exista ponderação quando se trata do “certo” e 

“errado”, focando na questão da linguagem adequada para cada momento 

de modo a apresentar a Gramática Normativa ao falante, não como uma 

linguagem estanque, truncada, mas sim como uma das variedades, e que 

em determinados momentos é essa que deve ser utilizada. Quando não há 

essa noção de se trabalhar a língua e suas diferenças, esbarra-se no pre-

conceito. 

O preconceito linguístico fica bastante claro numa série de afirma-
ções que já fazem parte da imagem (negativa) que o brasileiro tem de si 

mesmo e da língua falada por aqui. (BAGNO, 1999. p. 13) 



 

472     Revista Philologus, Ano 24, N° 72. Rio de Janeiro: CiFEFiL, set./dez.2018. 

 

Tais preconceitos são vistos na sala de aula, já que esta é reflexo 

da sociedade. Se o estudante for à escola certo de que não aprenderá a 

língua oficial porque é difícil ou porque acha que não tem capacidade, 

gera um bloqueio inicial referente não só à escola, bem como à língua 

portuguesa. 

 

3. O papel da variação linguística no ensino de língua portuguesa 

[...] a transição do domínio do lar para o domínio da escola é também uma 

transição de uma cultura predominantemente oral para uma cultura per-

meada pela escrita, que vamos chamar de cultura de letramento [...] 
(BORTONI-RICARDO, 2004 p. 24) 

Antes de aprender a língua escrita, o indivíduo aprende, em casa, 

a língua falada. Quando chega à escola, a criança se depara não somente 

com o aprendizado da língua escrita, mas também nota que sua língua fa-

lada nem sempre é igual à de seus colegas e professor. 

 A forma que a criança receberá essas informações depende não 

somente dos aspectos cognitivos e afetivos, mas também de como a esco-

la e o professor conduzem o trabalho com as variantes linguísticas. 

O fato de, na cultura brasileira, considerar-se que o brasileiro não 

fala direito faz com que o estudante traga essa carga e creia que a língua 

portuguesa é muito difícil e que apenas alguns “seres iluminados” são 

capazes de aprendê-la. A esse respeito pode-se notar o seguinte: 

Essas crenças sobre a superioridade de uma variedade ou falar sobre 

os demais é um dos mitos que se arraigaram na cultura brasileira. Toda 

variedade regional ou falar é, antes de tudo, um instrumento identitário, 

isto é, um recurso que confere identidade a um grupo social. Ser nordesti-

no, ser mineiro, ser carioca etc. é um motivo de orgulho para quem o é, e 
a forma de alimentar esse orgulho é usar o linguajar de sua região e prati-

car seus hábitos culturais... (BORTONI-RICARDO, 2004. p. 33) 

Assim como a autora relata, é necessário perceber que a fala refle-

te a carga cultural de determinado lugar, dessa forma usa-se o conheci-

mento de mundo do indivíduo como ponto de partida para apresentar ou-

tras variantes, inclusive a da gramática normativa, apresentando-lhe co-

mo possibilidade e que cada uma tem seu determinado momento de uso. 

Em toda comunidade de fala onde convivem falantes de diversas va-
riedades regionais, como é o caso das grandes metrópoles brasileiras, os 

falantes que são detentores de maior poder – e por isso gozam de maior 
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prestígio - transferem esse prestígio para a variedade linguística que fa-
lam. Assim, as variedades faladas pelos grupos de maior poder político e 

econômico passam a ser vistas como variedades mais bonitas e até mais 

corretas. Mas essas variedades, que ganham prestígio porque são faladas 
por grupos de maior poder, nada têm de intrinsecamente superior às de-

mais [...] (BORTONI-RICARDO, 2004. p. 33-4) 

Ainda que a autora trate do efeito da variação regional nas gran-

des metrópoles, tal fato ocorre também em cidades pequenas com índices 

migratórios elevados, fato este ocorrido na escola pesquisada, de modo a 

ser a variação geográfica o foco neste trabalho dentro da perspectiva va-

riacionista. 

 

3.1. Empatia: um breve histórico de suas relações com a educação.
47

 

Fábio Junior Paes de Morais
48

 

Para a construção de um tratado de empatia e paz, é necessário 

que se conheça a antagônica e tão famigerada violência, sendo esta gera-

dora de inúmeros conflitos reais, físicos, psicológicos e simbólicos, onde 

aqui faremos uma breve descrição e fundamentação teórica. 

Para Minayo (1994, p. 7): “Não se conhece nenhuma sociedade 

onde a violência não tenha estado presente.” Desde o momento em que 

os hominídeos se reconheceram enquanto organismos biologicamente 

hábeis houve e haverá disputas por territórios, alimentação e espaço de 

cria e recria. 

Em se tratando de conflitos, mais recentemente a Organização 

Mundial de Saúde (2002) definiu violência como:  

[...] o uso intencional de força física ou poder, sob a forma de ameaça ou 

real, contra si mesmo, contra outra pessoa ou contra um grupo ou comu-

nidade, que resulta ou tem uma grande chance de resultar em lesão, mor-
te, dano psicológico, alterações no desenvolvimento ou privações. (OMS, 

2002, p. 1.165) 

Nesse sentido podemos afirmar que critérios quanto ao uso da 
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violência, para a sociedade atual não aceitável, tendo em vista que pa-

drões legais são estabelecidos todos os dias para minimizar tais ações e 

sua recorrente prática. 

Abramovay (2005, p. 52) assinala que: “a violência é dinâmica e 

mutável, pois as suas representações, suas dimensões e seus significados 

se modificam à medida que as sociedades se transformam”. Assim como 

a violência modifica e se tipifica, as relações de empatia e paz vêm se in-

tensificando, cada vez mais pessoas em seus grupos sociais buscam elos 

que fortalecem suas interpessoalidade. 

No que concerne a empatia Rogers (1977) enaltece como: Um al-

to grau de empatia talvez seja o fator mais relevante numa relação, sendo, 

sem dúvida a promoção de mudanças e de aprendizagem. (...). Baseado 

nessa citação, podemos afirmar que o comprometimento do professor 

com a disciplina aplicada e sua desenvoltura com seus alunos, gera uma 

onda de empatia maximizado em resultados positivos em sala de aula e 

culminantemente fora dela. 

Brolezzi (2014) descreve que a escola é responsável por criar elos 

de “Empatia na relação entre os alunos, professores e o conhecimento”, 

estas relações são fundamentais no processo de ensino e aprendizagem, 

demonstrando que a empatia vai para além de uma inteligência emocio-

nal no campo das interioridades e da psicologia social. 

Quando Goleman (2011, p. 133) nos apresenta que: “a empatia é 

alimentada pelo autoconhecimento; quanto mais consciente estivermos 

acerca de nossas próprias emoções, mais facilmente poderemos entender 

o sentimento alheio”. Logo, faz sentido os professores no seu cotidiano 

construir relações empáticas com seus alunos para um tratado de paz com 

a disciplina e a escola, o que o colocaria como um sujeito ativo no seu 

papel de estudante, cidadão e responsável por sua construção intelectual 

e suas capacidades emocionais. 

A educação vem trabalhando nesse campo das inteligências emo-

cionais, e tem como cartão de apresentação a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC (2018), que é o documento mais recente que legaliza 

as relações entre a aprendizagem e o aluno ao professor. A BNCC 

(2018), traz uma reflexão sobre as formas de relacionamento entre as ati-

tudes e as posturas ligadas as habilidades e competências sócio-emocio-

nais, com currículo voltado para praticas que humanizam a escola e pro-

movem aos estudantes uma atmosfera de respeito, tolerâncias, empatia e 

inclusão. 
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[...] BNCC prevê uma padronização do currículo escolar da Educação Bá-
sica (que engloba os Ensinos Infantil, Fundamental e Médio). [...] Os cur-

rículos escolares deverão ser elaborados de acordo com alguns objetivos, 

que representam o que se espera que o aluno aprenda durante sua trajetó-
ria na escola. Mas entenda: não se trata somente da absorção das matérias 

ministradas, e sim das habilidades desenvolvidas, da capacidade de ação e 

reflexão críticas, necessárias à prática da cidadania. O que se procura é 
criar um padrão mínimo e otimizar a qualidade do ensino. 

O sistema educacional tem uma necessidade pungente de formular 

textos e apresentá-los aos profissionais da educação, tendo em vista que 

através destes se definem questões de ordem como a inteligência emoci-

onal e as relações sócio emocionais nos aspectos de ensino e aprendiza-

gem. 

Vygotsky (1925) quando escreve “Psicologia da Arte”, apresenta 

rapidamente alguns conceitos de empatia e menciona brevemente algu-

mas concepções que contribuíram para história e teorização da empatia 

no futuro. Vale considerar que naquela época o tratado de empatia esta-

belecido por Vygotsky  ainda estava associado à estética da arte, da lite-

ratura e do teatro, apesar de hoje estar no campo da educação e do desen-

volvimento de pessoas. 

 

4. Metodologia 

Visando a aprendizagem dos estudantes foi elaborada uma se-

quência de atividades enfocando o enriquecimentoda competência lin-

guística dos estudantes a partir do conhecimento das variedades linguísti-

cas. 

A primeira atividade realizada em sala de aula foi de sondagem, 

na qual cada estudante relatou qual era sua cidade de origem, e, conse-

guinte as características e curiosidades desta, de modo a realizar um le-

vantamento do perfil geográfico-linguístico. 

A segunda atividade teve, como objetivo, trabalhar a empatia do 

aluno com o próximo, visando levar os estudantes a compreenderem seus 

colegas. Para isso foi solicitado que cada estudante levasse à escola um 

objeto ou algo que lhe despertasse uma lembrança boa. Seguindo a pro-

posta solicitada, os estudantes levaram fotos, roupas, bonecos, chaveiros, 

prêmios, óculos, etc. e a partir destes relataram o porquê de terem esco-

lhido estes para a representação do que gostariam de falar. Tal experiên-

cia gerou comoção nos estudantes, pois emocionaram-se ao ouvir as his-
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tórias dos colegas. Nota-se que a partir desta atividade ficou perceptível a 

mudança de comportamento dos estudantes, de modo que passaram a 

respeitar seus colegas e suas opiniões. 

A terceira atividade foi realizada oralmente. Primeiramente, per-

guntamos aos estudantes quais palavras e significados que conheciam e 

que são diferentes da cidade de Alto Taquari-MT. Em seguida, cada es-

tudante falou alguma palavra de sua região/cidade de origem e estas eram 

anotadas pela professora na lousa com seus respectivos significados, de-

pois disso, os outros estudantes relatavam o significado que cada palavra 

tinha em sua região, formando assim um quadro variacional. 

Após a verificação da variação linguística em sala de aula, os es-

tudantes realizaram uma pesquisa para averiguar não somente a variação 

linguística na cidade, mas também a questão do preconceito linguístico, 

ou seja, como este ocorre e com quais falantes. Os estudantes fizeram a 

pesquisa com três falantes, sendo as perguntas base para a pesquisa: 

1-  De que cidade você é? 

2-  Você percebeu alguma diferença entre a linguagem de sua cidade e a lingua-

gem de Alto Taquari? 

3-  Você já sofreu preconceito por falar diferente? O que houve? 

4-  Há algo que em sua cidade tenha nome diferente do que é usado em Alto Ta-
quari? Cite exemplos. 

A partir das respostas da pesquisa foi realizada uma roda de con-

versa. Nesta os estudantes relataram que nem todas as pessoas responde-

ram suas perguntas, pois, ficavam constrangidas, outras bravas, no entan-

to, aquelas que responderam relataram que por serem de outra cidade e 

terem linguagem diferente sofreram preconceitos, já que as pessoas com 

quem conviviam diziam que não falavam “normal”. A partir deste ponto, 

foi trabalhada a noção dos conhecimentos e culturas diversas no país e na 

cidade de Alto Taquari, e que tal fato reflete na língua, assim, se na cida-

de há migrantes de vários estados do país, logo os falantes utilizaram a 

linguagem falada de sua região de origem. 

Para a última etapa da sequência, a turma foi dividida em cinco 

grupos que representavam as regiões brasileiras, norte, sul, sudeste, cen-

tro-oeste e nordeste, e, a partir desta divisão os grupos fizeram pesquisas, 

referente às questões geográficas e culturais da região, e, mais especifi-

camente sobre a diversidade linguística. Além da apresentação dos prin-

cipais pontos da variação linguística na região estudada, os alunos levaram 

comidas típicas, apresentaram danças típicas e teatro enfocando a questão 

do preconceito linguístico e que como problema deve ser combatido. 
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5. Considerações finais 

As ações realizadas em sala de aula tiveram resultados excelentes, 

neste caso, principalmente após a segunda atividade, pois durante a apre-

sentação dos colegas, os estudantes puderam observar que como eles, os 

amigos também têm problemas, frustrações, alegrias e tristezas. Tal ati-

vidade foi de tamanha importância em sala de aula que os estudantes pas-

saram a se dedicar mais, respeitar os colegas e professores, ou seja, uma 

melhora significativa tanto no comportamento quanto no interesse pela 

aprendizagem em si. 

Isso demonstra que além da necessidade de se aprender propagada 

socialmente, como um “mal necessário”, é possível apresentar ao estu-

dante uma educação não vista como vilã, mas como algo que podem 

aprender e gostar, ou mesmo ter empatia, por saber que é algo que lhe fa-

rá bem. 

O estudo do resultado das atividades efetivadas em sala demonstra 

a necessidade do professor, observar e criar estratégias para o ensino em 

sala de aula, não somente no aspecto aqui estudado, mas para outras ca-

pacidades e competências também, de modo a traçar projetos que visem 

partir do conhecimento de mundo do aluno, bem como dos aspectos afe-

tivos com o objetivo de aproximar o estudante do meio educacional e 

apresentar uma educação transformadora. 
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